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LrcENÇA DE TNSTALAÇÃO - L.I. Ns 007/16-01

o INSTrruro nr rnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAzoNAS -
IPAAM, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012,
expede a presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: E.E. Serviços de Gestão e Manutenção de Cemitérios Ltda.

E:\-DEREÇo PARA coRREsporoÊxcrl: Av. Rio Jutaí, no 34, Quadra 36, Conjunto
Vieiralves, Manaus-AM

CNPJ/CPF: 1 9.289.667/0001 -84

Fonr: (92) 3131-3100

REGrsrRo No IPAAM: 1007.2316

INSCRIÇÁO ESTADUAL:

Fnx:

PRocnsso Ns: 47301T114

ArrvrDADE: Construção Civil e lnfraestrutura - Cemitério

LocÀLrzAÇÃo DA ATwTDADE: Vicinal í - Acesso pela Rodovia AM 070, km 13, PIC
Bela Vista, Gleba 5, nas coordenadas geográÍicas LP-01 60"'10'57,80'W e
03"1 0'43,40"S; lranduba -AM.

FTNALTDADE: Autorizar a instalação do "Gemitério Jardins da Amazônia", em uma
área útil de 4,3816 ha.

PoTENCTAL PoLUTDoR/DEGRÁD.q,oon: Grande

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcEnç,1: 0l Axo.

A tenção:

Ponrr: Pequeno

Estr licençr é compost! de 19 r€strições e/ou cotrdiçô€s coostrDt€s tro verco, cüjo não
cumprimcllo/rteDdimcnto sujcitsrá, süs invrlldrçlo e/ou Is petrslidrdes previstss em trormrs.
Estâ licençs nlo Gomprovr tlem substitui o documento dc propri€d8de, de posse ou de domínio do
imóvel.
Estr licençs dcye p€rmrn€cer ns locrlizaçlo dmtiyidrdc € crpostr dc forms visível (frcntc e verso).

Manaus-AM, l6DEZM

Rosa Mariette
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Diretor

Geisller

ÚÚ'l.àGbr*úl
IPAAMÂv- i,ialc YplrâÍlqÊ lro.f,efo.3280 - Püqúe E

FcÍêt lg2l 21Lt6rA I 2121{731
Mdla-§AM - CEP 6€06G030

Técnica

l_IPfÁNr I



RESTRJÇOES E/OU CONDIÇÔES Df, VALIDADf, DESTA LICENÇA - LI N' OO7/1G01

l. O pedido de licenciamento e a respectiva cencessão da mesm4 só terá validade quando publicada Diário Oficial
do Estado, periódico regional local ou local de grande circulaçào. em meio eletrônico de comunicaçào mantido pelo

IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais. conforme aí.24. da Lei n'.3.785 de 24 de julho de

2012:
2, A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 dias, antes do

vencimento, conforme art.23. da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012:
3. A prcsente Lic€nça está sendo concedida com base nas informaçôes constantes no processo n'. 4730/T/14.
4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua automática

invalidação, devendo ser solicitada nova Licenç4 com ônus pala o interessado.

5. Esta Liçença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma. devendo o interessado
requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum docum€nto exigido pela Legislação Federal. Estadual e

Municipal.
7. A coleta e o tmnspoÍe dos resíduos de qualquer oatureza gerados no empreendimento devem ser eíetuados por

empresa licenciada neste IPAAM para csta atividade.
8. Cumprir o estabelecido no Plano de Gercnciamento de Residuos, conforme a Resolução CONAMA n" 307/02.
9. As substâncias minerais de uso imediato na consmrção civil. devem ser fomecidas por empresas devidamente

licenciadas por este IPAÂM, pam esta Íinalidade.
10. A intervenção em iárca de APP. deverá ser precedida de Autorizaçào Ambiental, çmitida p€lo IPAAM.
I l. Na necessidade de desmatamento/supressâo vegetal, aprcsentar lnventário de FIora existcnte na ifuea via sistema

SINAFLOR (Conforme lnstruçôes Normalivas no 2ll2014, em s€u an. 70 emo l4l2018. em seu art. 3'), o referido
invenúrio deve s€Í elaborado conlbrme Temor de referência deíe OEMA devidamente assinado pelo responúvel
técnico, acompanhado de ART. Apresentar ao processo Íisico, o invenúrio e o Programa de Resgate de Fauna"

devidamente assinado pclo responsável técnico acompanhado de ARI'.
12. A limpezâ das fueas antropizadas devorá ser precedida por inspeção/monitoramento de aÍqueólogo.
13. Paralisar imediatamente a atividade, quando da verificação de indicios de vestigios arqueológico. históricos ou

artisticos, na árca de influência direta €/ou indireta do empreendimento e comunicar áo IPHAN e ao IPAAM.
14. Cumprir rigorosamente os aíigos 8 e 9 da Resoluçâo CONAMA n" 335/2003.
15. Apresentar a este IPAAM, quando da solicitaçâo da Licença de Operação. apresentar a partir da coleta de amostra

em poço de monitoramcnto do lençol freático. conforme Resolução CONAMA n" 430/l l, anâlis€s fisico-quimicas
da água, devendo atender os seguintes aspectosr cloretos, cor, ferro, nitrito, nitrato, riúogênio smooircal, odor,
pH, sólidos (íiros, voláteis, dissolvidos, totris), turbidcz, bactérirs termotolersntes. '

16. Apres€ntaÍ no prazo de 90 dias. projeto aprovado por órgâo competcnte da Estaçào de Tratamento de Esgolo
Doméstico/Sanitâio (paíc gnífica e escrita) emconformidade com a Lei n' Ll92 de 3l de dezcmbro de 2007.

acompanhado dc cronograma fisico de execução.
17. No caso de Inspeçâo do poço tubular profundo. apresentar documento de outorga de uso de recursos hídricos para

captação de água subterránea nos temos e prazos da Portaria Normativa,/ SEMA,/IPAAMN" l2 de 20 de Janeiro de

2017 e Portsria IPAAM/N" 7ll2017 de 03 de Julho de 2017, de acordo com os critérios estabelecidos na Resolução

n'01/2016 do Conselho Estadual de Rçcursos Hidricos (CERH).

18. Apres€ntar no prazo de 30 dias:
a) Projeto de Drenagem aprovado pela companhia
b) Projero do Sistema de Tratamento de Esgoto Doméstico/Saniuírio, aprovado pela companhia.

c) Apresentar a documentação comprobatória da descaracterizaçâo do imóvel. em atendimento ao Art.
l9 da Lei no 12.651/2012. com vistas ao cancelamento do Cadastro Ambiental Rural - CAR n" AM-
r 3 0 l 85 2-C272EDEFC8l48Bt8622A2F A27 463490.

19. Apres€nta neste IPAAM. quando da solicitaçào da tenovaçào da Licença:
a) Cadastro de atividade (modelo IPAAM).
b) Documento comprobalório do esgotünento sanitfuio do canteiro de obras.

c) Comprcvante de destinaçâo final do material excedente proveniente da terraplenagem.


